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1.  DAS PRELIMINARES

1.1. Trata-se de Recurso Administra)vo, impetrado em 04 de dezembro de 2018, com
fundamento na cláusula 189 do Contrato de Concessão PG 154/94-00, apresentado
pela CONCESSIONARIA DA PONTE RIO-NITEROI S.A. ("CCR PONTE"), inscrita no CNPJ/MF sob n°
00.358.042/0001-07, em face de Decisão n. 45/2018/SUINF, de 31 de outubro de 2018 (fls. 85). 

 

2. DOS FATOS

2.1. O processo versa sobre a No=ficação de Infração nº 073/2016/GEFOR/SUINF (fls. 18),
lavrada contra a Concessionária por conduta =pificada no Art. 6º, inciso. XXIII, da Resolução ANTT nº
4071/2013:

XXIII - deixar de entregar, entregar fora do prazo ou entregar de forma incompleta, conforme
estabelecido pela A NTT, relatório de monitoração dos elementos da rodovia, dos processos
gerenciais e outros que estejam previstos no Contrato de Concessão, no PER ou em regulamento da
ANTT;

 

2.2. O Parecer Técnico n. 395/2015/COINF/URRJ/SUINF analisou o relatório técnico de
inspeção do estado das placas existentes de sinalização ver=cal e aérea, na Ponte Presidente Costa e
Silva, elaborado pela Concessionária, em 07/01/2015, observando o que estabelece os itens 76 e 77
do Programa de Exploração da Ponte (PEP), que dispõe sobre levantamento de toda a sinalização
ver=cal e aérea quanto a sua refle=vidade e vida ú=l das películas, com o fim de iden=ficar as que
deverão ser trocadas.

2.3. Os resultados do Parecer mostram que, na ocasião da monitoração:

a) não estavam sendo atendidos os parâmetros de desempenho mínimo dos índices
de retrorrefle=vidade das placas de sinalização ver=cal e aérea; porém, como o PEP
da Ponte Rio-Niterói não es=pula parâmetro de desempenho, adotou-se os índices
mínimos previstos na Norma ABNT NBR 14644/2007.

b) não foi informada a vida ú=l restante das películas e placas de sinalização ver=cal
e aérea;

c) a Concessionária não informou nos RETOFF's se efetuou a subs=tuição das placas
de sinalização ver=cal e aérea que não estavam atendendo aos parâmetros de
desempenho previstos em norma para os índices de retrorrefletividade.

d) Não foi apresentada a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), conforme
estabelecido no Ofício Circular n. 002/2010/GEFOR/SUINF.

 

2.4. Instaurado o procedimento administra=vo simplificado, a Gerência de Fiscalização e
Inves=mentos de Rodovias decidiu pela improcedência da Defesa Prévia apresentada em 07 de
fevereiro de 2017 (fls. 10 a 20) e aplicou a penalidade de multa de 270 Unidades de Referência de
Tarifa URT, conforme Parecer Técnico n. 030/2017/PFRPS/COINF/URRJ/SUINF, de 07 de abril de 2017
(fls. 24 a 28); Parecer Técnico n. 189/2017/GEFOR/SUINF, de 11 de julho de 2017 (fls. 31 a
34); Decisão n. 337/2017/GEFOR/SUINF, de 11 de julho de 2017 (fls. 35); e No=ficação de Multa n.
245/2017/GEFOR/SUINF, de 14 de julho de 2017 (fls. 37). 

2.5. Inconformada com a decisão, a Concessionária interpôs Recurso Administra=vo, em 31
de julho de 2017 (fls. 40 a 57), pedindo a reforma da decisão, requerendo, preliminarmente, anulação
do Auto de Infração em razão da ausência de motivação para sua lavratura; e, no mérito, afastamento
das irregularidades imputadas sob os fundamentos de que:

a) foi cumprida a finalidade do Ofício-Circular n. 002/2010/GEFOR/SUINF;

b) foram adimplidas as obrigações previstas nos Itens 76 e 77 do PEP.
 

2.6. O Recurso Administra=vo foi analisado pela Nota Técnica n.
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039/2018/PAS/CIPRO/SUINF, de 18 de outubro de 2018 (fls. 81 a 83), e julgado improcedente pela
Decisão n. 45/2018/SUINF, de 31 de outubro de 2018 (fls.85), ora atacada no presente recurso. 

2.7. A concessionária foi comunicada da Decisão da Superintendência, por meio do
Ofício da ANTT n. 444/2018/SUINF, de 31 de outubro de 2018 (fls. 86).

2.8. Inconformada, a Concessionária interpôs Recurso hierárquico à Diretoria Colegiada da
ANTT, em 04 de dezembro de 2018 (fls. 89 a 111).

2.9. O Recurso foi analisado pelo RELATÓRIO À DIRETORIA SEI Nº 427/2020, de 24 de julho
de 2020 (3648857), sugerindo que seja recebido com efeito suspensivo e negado provimento. 

2.10. Por fim, os autos e os argumentos recursais foram analisados pela Procuradoria Federal
junto à ANTT, por meio do Parecer n. 371/2020/PF-ANTT/PGF/AGU, de 25 de agosto de 2020
(4008560). 

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. Passemos agora à análise das principais razões de recurso apresentadas pela
reclamante em sua petição. 

 

3.2. Do direito à interposição de recurso para a Diretoria Colegiada

3.2.1. A previsão legal para a interposição do presente recurso encontra
fundamento na cláusula 189 do Contrato de Concessão PG 154/94-00, in verbis:

"189. Da decisão do Diretor Geral do DNER que aplicar penalidade caberá recurso voluntário, no
prazo de 30 dias contados da in=mação, para o Conselho Administra=vo da autarquia,
independentemente de garantia de instância".

 

3.2.2. Conforme reconhecido pela Procuradoria Federal, o Recurso em apreço possui amparo
nas Cláusulas do Contrato de Concessão, segundo a qual é possível o seu conhecimento e julgamento
pela Diretoria da ANTT em caráter excepcional e definitivo.

 

3.3. Sobre a atribuição do efeito suspensivo

3.3.1. A Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, estabelece que:
Art. 61. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo.

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de diUcil ou incerta reparação decorrente da
execução, a autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de oUcio ou a pedido, dar
efeito suspensivo ao recurso.

 

3.3.2. Do mesmo modo, a Resolução ANTT n. 5.083, de 27 de abril de 2016, define que:
Art. 59. Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, salvo disposição legal em contrário.

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de diUcil ou incerta reparação decorrente da
execução, a autoridade competente para o julgamento recursal poderá, de oUcio ou a pedido,
conceder efeito suspensivo ao recurso a partir da data de sua interposição.

 

3.3.3. Como bem iluminado pela Procuradoria Federal, tem-se observado que a área técnica
tem proposto efeito suspensivo para todos os recursos des=nados ao julgamento pela Diretoria da
ANTT, sem discriminação e sob idên=co fundamento, mesmo quando a Recorrente não demonstra os
requisito do "justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação". 

3.3.4. Ainda que o Recurso fosse recebido sem o efeito suspensivo e este fosse reconhecido no
mérito pela instância ad quem, a ANTT tem procedimentos internos para devolução do valor pago
indevidamente, com as correções monetárias previstas em lei. Sendo assim, não seria este um caso
de difícil ou incerta reparação. 

3.3.5. Deste modo, acolhemos a sugestão da Procuradoria Federal de que se recomende à
SUROD que ao processar os recursos não os recebam com efeito suspensivo e tomem as inicia=vas
necessárias para a cobrança do débito. 

3.3.6. No presente caso concreto, pelos fundamentos elencados, decide-se pelo recebimento
do recurso sem efeito suspensivo. 

 

3.4. Da violação ao princípio da motivação

3.4.1. Alega a recorrente que a Decisão n. 45/2018/SUINF/2018 violou o princípio da
mo=vação por ter se fundamentado exclusivamente no Parecer Técnico  n. 030/2017/GEFOR/SUINF,
na ausência de apresentação de "fato novo" pela CCR Ponte. 

3.4.2. No entanto, como oportunamente destacado pela área técnica no RELATÓRIO À
DIRETORIA SEI Nº 427/2020:

"A Administração Pública pode u=lizar o ins=tuto jurídico da fundamentação remissiva
oumo=vação “ per relationem”quando ocorrer semelhança entre os argumentos
apresentados pela Concessionária nas várias instâncias, sendo exatamente o que ocorreu, tendo
em vista que, mediante Parecer Técnico nº 030/2017/PFRPS/CO INF/URRJ/SUINF (fls.24/28), a área
técnica enfrentou tais argumentos apresentados em sede de Defesa, cujas conclusões mantemos
por seus próprios fundamentos".

 

3.4.3. É neste mesmo sen=do o permissivo legal para a mo=vação remissiva, que consta na
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Lei n. 9.784/1999:
Art. 50. Os atos administra=vos deverão ser mo=vados, com indicação dos fatos e dos
fundamentos jurídicos, quando: 

(...) 

§ 1o A mo=vação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consis=r em declaração de
concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas,
que, neste caso, serão parte integrante do ato. 

 

3.4.4. Portanto, afasta-se a questão preliminar alegada. 
 

3.5. Das informações sobre o levantamento da vida útil das películas e placas

3.5.1. O PEP, em seu item 76, define os SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL:
" (...) Durante a cobrança do pedágio, nos anos 2002, 2006, 2010 e 2014, a Concessionária deverá
executar levantamento de toda a sinalização quanto refle=vidade e vida ú=l das películas e placas.
O resultado destes levantamentos definirá as placas que deverão ser trocadas, que poderá
acontecer nestes mesmos anos".

 

3.5.2. Portanto, constata-se que para o cumprimento de sua finalidade há obrigação de
"executar levantamento de toda sinalização quanto à refle=vidade e vida ú)l das películas e placas"
(Grifo nosso). Portanto, está expressa a necessidade de fornecimento da informação destacada.  

3.5.3. A não apresentação desta informação indica que o relatório de monitoração está
incompleto, infringindo a Resolução n. 4.071/2013, artigo 6°, inciso XXIII.

3.5.4. Em nenhum dos seus recursos a Concessionária conseguiu comprovar que apresentou à
ANTT esta informação. 

3.5.5. Vale salientar, que o obje=vo da informação não é mero preciosismo ou burocracia da
Administração Pública. Seu fim é mi=gar a assimetria de informação que há entre a Concessionária, o
poder concedente, o regulador e a sociedade, em especial os players do setor. 

3.5.6. Essa informação se fez ainda mais importante no fim da concessão, em momento
prévio a sua relicitação. A informação da vida ú=l das placas e películas era elemento essencial na
definição dos inves=mentos que seriam necessários no futuro PER e para a precificação da nova
Concessão pelas licitantes no novo certame.

3.5.7. Deste modo, omi=r a presente informação gerou impactos nega=vos e suficientemente
danosos ao setor regulado, tornando necessária a aplicação da sanção questionada no Recurso.

3.5.8. Sendo assim, concluímos que a omissão desta informação no relatório técnico de
inspeção do ano de 2014 viola as normas do Contrato de Concessão e, por si só, é causa suficiente
para a aplicação do auto de infração.

 

3.6. Sobre a ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica

3.6.1. O Oficio-Circular n. 002/2010/GEFOR/SU1NF, em seu item 6.2, prevê a obrigatoriedade
de apresentação, nos relatórios de monitoração, da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) da
monitoração:

6. Com relação ao conteúdo, até que seja definido um modelo para cada =po de relatório, por esta
A NTT, de acordo com per=nência em cada relatório devido às especificidades de cada item,
solicitamos que sejam apresentadas, no mínimo, as informações descritas a seguir:

(...)

6.2. Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - da monitoração.

 

3.6.2. Inicialmente é importante destacar que a ART não é uma exigência da ANTT, mas da
Lei n. 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que ins=tuiu a Anotação de Responsabilidade Técnica na
prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e agronomia. Nos seguintes termos:

Art 1º - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer
serviços profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à
"Anotação de Responsabilidade Técnica" (ART).

 

3.6.3. Pela extração legal depreende-se que a ART não é do técnico que fez o relatório ou da
empresa contratada, mas do serviço que está sendo prestado. Portanto não é suficiente, como no
presente caso, a apresentação de dados profissionais dos técnicos ou da pessoa jurídica. O objetivo é a
anotação do serviço de engenharia prestado no respec=vo órgão fiscalizador de classe, no caso, o
CONFEA, conforme os ditames legais, dos quais a ANTT não pode se furtar de observar. 

3.6.4. Sendo assim, a alegação apresentada pela recorrente não procede. 
 

3.7. Dos critérios na fixação do valor da multa

3.7.1. Nos termos do Art. 2º da Resolução ANTT n. 4071/2013:
Art. 2º As penalidades de multas para as Concessões da 1ª Etapa do PRO CRO FE serão calculadas
tendo como base a Unidade de Referência de Tarifa - URT ou a Unidade de Referência de Multa -
URM, conforme disposto nos Contratos de Concessão, com a seguinte gradação:

I - Grupo 1 - multa de 100 (cem) URTs ou URMs;

II - Grupo 2 - multa de 300 (trezentos) URTs ou URMs;

III - Grupo 3 - multa de 500 (quinhentos) URTs ou URMs;

IV - Grupo 4 - multa de 750 (setecentos e cinqüenta) URTs ou URMs; e
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V - Grupo 5 - multa de 1000 (mil) URTs ou URMs.

 

3.7.2. No caso concreto, a subsunção da norma foi feita nos seguintes termos do Parecer
Técnico n. 189/2017/GEFOR/SUINF:

VALOR DA MULTA

6. Em relação ao valor da multa, ar=go 6º, inciso XXIII, da Resolução A NTT 4.071/2013, estabelece
penalidade de multa de 300 (trezentos) URTs para infração identificada.

7. Considerando o úl=mo valor da Tarifa Básica de Pedágio (TBP) de R$ 5,20 (cinco reais e vinte
centavos), em conformidade com Contrato de Concessão PG-154/94-00 e a Resolução A NTT
nº 4.362, de 23.07.2014, verifica-se que valor base da multa corresponde R$ 156.000,00 (cento
cinquenta seis mil reais).

 

3.7.3. Quanto à dosimetria da penalidade, a área técnica aplicou a atenuante de 10%, ao
considerar a inexistência de infrações defini=vamente julgadas, que =veram o mesmo fato gerador,
pra=cadas nos três anos anteriores. Deste modo, tem-se o valor final da multa de R$ 140.400,00
(cento quarenta mil e quatrocentos reais) a ser aplicado à Concessionária CCR PONTE.

3.7.4. Por seu turno, a recorrente requer a aplicação de mais uma atenuante, de 20%, cabível
no caso de cessação da infração e reparação total do dano ao serviço e ao usuário, em prazo
determinado pela ANTT. No entanto, não se iden=ficou nos autos a apresentação da ART, tampouco
da informação da vida útil das placas e películas. 

3.7.5. Sendo, assim corroboramos os cálculos propostos pela área técnica. 
 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Pelo exposto, verifica-se que a Recorrente não apresenta qualquer argumento capaz de
ilidir a aplicação da penalidade em comento, jus=ficando-se a aplicação de penalidade em desfavor
da Concessionária da Ponte Rio Niterói S/A no patamar de 270 (duzentas e setenta) Unidades de
Referência de Tarifa – URT. 

4.2. Neste sen=do, propõe-se à Diretoria Colegiada conhecer o recurso, sem efeito
suspensivo, para no mérito negar-lhe provimento.

 

Brasília, 02 de setembro de 2020.

 

 

MARCELO VINAUD PRADO
DIRETOR-GERAL, EM EXERCÍCIO

 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCELO VINAUD PRADO, Diretor Geral em
Exercício, em 08/09/2020, às 16:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
4025779 e o código CRC 6F090ACB.

Referência: Processo nº 50500.471346/2016-00 SEI nº 4025779

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 Lote 10 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166

CEP 70200-003 Brasília/DF - www.antt.gov.br
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